
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000131-33.2013.815.0581
Origem : Comarca de Rio Tinto
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : ADECON – Associação de Defesa do Consumidor, Cidadania e Meio 

 Ambiente
Advogados : Rodrigo Silva Paredes Moreira (OAB/PB nº 11.429) e Aluísio Paredes 

Moreira Júnior (OAB/PB nº 10.893)
Apelado : Município de Baía da Traição
Advogado : Antônio Marcos Barbosa Bezerra (OAB/PB nº 8.624)

APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  NÃO CABIMENTO.  MÁ-FÉ DA
PROMOVENTE.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
EXCLUSÃO.  ART.  18,  DA  LEI  N.  7.347/85.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Nos moldes do art. 18, da Lei nº 7.347/85, não cabe a
condenação da associação autora, nos autos de Ação
Civil  Pública,  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios,  exceto na hipótese de comprovação de
má-fé da parte sucumbente. 
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 133/139, interposta pela
ADECON  -  Associação  de  Defesa  do  Consumidor,  Cidadania  e  Ambiente,
desafiando sentença, fls. 130/131, proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Rio
Tinto, que, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada em face do Município de Baía
da Traição, decidiu nos seguintes termos:

(…)  JULGO  IMPROCEDENTES os  pedidos
expostos  na petição inicial,  o  que faço com arrimo
nos art. 269, I, do Código de Processo Civil.
Custas ex-lege.
Condeno  a  autora  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa.

Em suas razões,  a  recorrente postula,  com base no
art.  18,  da  Lei  nº  7.347/85,  que  seja  afastada  sua  condenação  nos  honorários
advocatícios,  requerendo,  alternativamente,  a  minoração  da  verba  honorária,
porquanto  fixada  em  desconformidade  com  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.

Contrarrazões apresentadas às fls. 143/146. 

É o RELATÓRIO.

VOTO
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A questão controvertida trazida a estes autos consiste
em  saber  se  é  devido  a  condenação  da  ADECON  –  Associação  de  Defesa  do
Consumidor, Cidadania e Ambiente em honorários advocatícios,  em face de sua
sucumbência na Ação Civil Pública, na qual é parte autora.

Sobre a  sucumbência  da parte  autora na ação civil
pública,  dispõe o art.  18,  da Lei  7.347/85,  que somente ocorrerá a condenação da
Associação ao pagamento da verba honorária, quando comprovada a má-fé, senão
vejamos:

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá
adiantamento  de  custas,  emolumentos,  honorários
periciais  e  quaisquer  outras  despesas,  nem
condenação da associação autora, salvo comprovada
má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas
processuais.

Nessa  linha  de  raciocínio,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  JULGADA  IMPROCEDENTE.
CONDENAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA  AO
PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. INCABÍVEL. INEXISTÊNCIA DE
MÁ-FÉ. 1. Nos termos do art. 18 da Lei nº 7.347/85, a
condenação da parte autora da ação civil pública ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  está
condicionada à demonstração de inequívoca má-fé, o
que não ocorreu no caso. 2. Agravo regimental a que
se nega provimento.(STJ - AgRg no REsp 1100516 /
PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, Data
do Julgamento 28/04/2015,DJe 12/05/2015).
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Nesse mesmo caminho, o seguinte julgado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA  AJUIZADA  POR  ASSOCIAÇÃO.
REVISÃO  DE  TARIFA.  PROCEDIMENTO
REALIZADO  POR  AGÊNCIA  REGULADORA.
LITISCONSORTE  PASSIVO  NECESSÁRIO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
CONCESSIONÁRIA  COM  MELHORES
CONDIÇÕES DE PROVAS. ÔNUS EXCLUSIVO DA
EMPRESA DEMANDADA. IMPOSSIBILIDADE DE
IMPUTAR  À  DEMANDANTE  O  DEVER  DE
ANTECIPAR  DESPESAS  PROCESSUAIS.  ART.  18
DA LEI Nº 7.347/85. RECURSO CONHECIDO E EM
PARTE  PROVIDO.  I.  Se  a  tutela  jurisdicional
pleiteada  direciona-se  não  só  ao  Município  de
Campo  Grande,  mas  também  à  sua  agência
reguladora, há necessidade de inclusão desta no polo
passivo do feito  de origem.  Enfatiza-se que não se
está diante de uma ação individual de uma usuário
em face de concessionária de serviço público, mas de
ação  coletiva,  na  qual,  dentre  outras  pretensões,
alega  nulidade  de  procedimento  realizado  por
agência  reguladora  municipal,  que  autorizou  a
revisão de tarifa, o que induz à necessidade de incluí.
la no polo passivo. II.  Tratando-se de ação coletiva,
em  que  se  discute  suposta  nulidade  de  revisão
tarifária em contrato de concessão de serviço público,
a inversão do ônus da prova mostra-se imperiosa, já
que a empresa concessionária é que possui melhor
condições  de  provar  as  alegações  discutidas  no
processo. III. Por força do que dispõe o art. 18, da Lei
nº  7.347/85,  não  haverá  adiantamento  de  custas,
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emolumentos,  honorários  periciais  e  quaisquer
outras  despesas,  nem  condenação  da  associação
autora, salvo comprovada má-fé,  em honorários de
advogado, custas e despesas processuais. (TJMS; AI
1405027-13.2016.8.12.0000;  Terceira  Câmara  Cível;
Rel.  Des.  Marco  André  Nogueira  Hanson;  DJMS
08/02/2017; Pág. 54) 

Nestes termos, indevida a condenação da Associação
ao pagamento dos honorários advocatícios, porquanto não demonstrada nos autos a
má-fé da parte autora, tanto que,  em nenhum momento, relatou-se na sentença a
presença do elemento subjetivo necessário a caracterização da conduta.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO À
APELAÇÃO,  para excluir  a  condenação da autora ao  pagamento dos honorários
advocatícios.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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